FIM DO JUSPOSTULANDI*

Deusdedith Brasil

Como registrou o escritor e filosofo Denis Lerr@sBnfiel, ao tratar da “Vida e Obra” de René
Descartes, “0 senso comum de uma época, qualgaeesejg, ndo é nem pode ser um critério de
verdade”. Anoto a reflexdo para dizer que had unmssemomum de que se o empregador e
empregado podem reclamar pessoalmente perantdigadis Trabalho e acompanhar as suas
reclamacdes até o final, a sucumbéncia, somenteé séficiente para garantir os honorarios do
advogado que patrocinou o vencedor na demanddHistba Nao podemos, entretanto, assumir
esse senso comum como critério de verdade, pomsgie &aminhariamos a um destino onde
“ndo mais coubesse a pergunta pela verdade de ddgoma proposicdo”. Como se todas as
“verdades” fossem eternas.

Como diz o filosofo “resgatar o principio mesmdfitizsofia implica um pensamento autbnomo,
livre de quaisquer amarras, e, sobretudo, livreoda espécie de preconceito. Se cada um de no
almeja ter uma idéia verdadeira, devemos prelimeate afastar esse tipo de pré-
conhecimento, de pré-conceito, sedimentado pelsoseamum, impeditivo de que se possa
pensar diferente.”

Meu proposito — na linha de Descartes — € nadanheoer como verdadeiro sem que, antes,
passe previamente pelo filtro da razdo. “Nenhuréaitherece o qualificativo de verdadeiro, se
nao for objeto de um questionamento radical (véa pEz) que permita chegar aos principios,
proposi¢des primeiras, que sejam, de fato, indubigd’

Nego 0 senso comum como critério de verdade. Popgua termos uma idéia verdadeira
devemos afastar qualquer tipo de pré-conhecimenpoéeonceito, sedimentados em senso
comum impeditivo de pensar diferente.

A reflexdo me instiga, em questionamento radicaleelarar que néo existe qualquer norma
juridica negando honorarios advocaticios de sucooiéna Justica do Trabalho. O senso
comum tomado como critério de verdade é que seadssptémus postulandi e ndo se pode

assegurar ao advogado honorarios de sucumbéngienesmo for convocado ao patrocinio.
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Se as partes litigam sem patrocinio, ndo se halde de honorarios de sucumbéncia. Mas se
preferem se fazer acompanhar de causidico, dei\saaekcolha, ndo existe razdo, em exame
radical, para serem negados honorarios.

Depois do alargamento da competéncia da JT nasstkcp mais, como fez o TST, admitir os
honorarios pela mera sucumbéncia, exceto nasdel@srentes da relacdo de emprego.

Esse senso comum, assumido pelo TST, ndo podepmeialecer. Ndo é uma interpretacao
sisteméatica. Edita a norma e impde o seu cumprondrdlta-lhe fundamento juridico para
excepcionar as demandas trabalhistas de honorérissa instru¢do normativa a esse respeito
nao pode prevalecer. Nao tem ele competéncia &igslpara dispor a esse respeito. E, pior,
impor o respeito a sua instrucao.

A regra que havera de prevalecer € o direito ao®ratios pela mera sucumbéncia, porque
aquele que pede a prestacao jurisdicional sem asgaudo direito que persegue deve assumir 0
onus da sucumbéncia.

N&o existe justificativa juridica nem plausividgora negar esses honorarios. Ao contrario, a
extingdo dgus postulandi faz o empregado deixar de ser presa facil nas ntgsaPara isso, a
Carta Magna vigente, no inciso, LXXIV, do art. Sfeterminou que o “Estado prestara
assisténcia juridica integral e gratuita aos queprovem insuficiéncia de recursos” e no inc. lll,
do art. 8°, garante aos trabalhadores assistan@icp sindical. Sempre, pois, que tiverem um
advogado de sua escolha, exsurgem os honorarsagdmbéncia.

Somente com o fim dfus postulandi a condenagcédo do empregador deixara de ser 100 mena

20% dos honorarios, que 0 empregado pagara aalsegalo.



